
— lhe aplicar condições diferentes das aplicáveis aos seus
próprios nacionais, quanto à atribuição, modo de
cálculo e duração das pensões militares destinadas a
indemnizar sequelas de acidentes ou doenças imputáveis
ao serviço nas suas forças armadas?

7) As circunstâncias de o interessado não trabalhar à data do
seu requerimento de pensão e de o acidente ou a doença
que motivou esse requerimento ter ocorrido durante um
período de serviço antigo, concretamente de 19 de Agosto
de 1949 a 16 de Agosto de 1964, fora dos limites territo-
riais do Estado-Membro que servia na qualidade de militar,
concretamente em Saigão, são susceptíveis de alterar o
conteúdo das respostas às questões que antecedem?

Pedido de decisão prejudicial apresentado por despacho
do Oberlandesgericht München de 9 de Setembro de 2005

no processo penal contra Stefan Kremer

(Processo C-340/05)

(2005/C 296/27)

(Língua do processo: alemão)

Foi submetido ao Tribunal de Justiça das Comunidades Euro-
peias um pedido de decisão prejudicial, por despacho do Ober-
landesgericht München, de 9 de Setembro de 2005 no processo
penal contra Stefan Kremer, que deu entrada na Secretaria do
Tribunal de Justiça em 19 de Setembro de 2005.

O pedido de decisão prejudicial diz respeito a um caso em que
uma pessoa é desapossada da sua carta de condução ou em que
lhe é recusada a obtenção da mesma, pelas autoridades admi-
nistrativas de um Estado-Membro (Estado de acolhimento),
devido a uma falta de aptidão, dependendo a nova obtenção da
carta de condução no Estado de acolhimento do facto de um
requerente comprovar a sua aptidão, através de uma avaliação
médico-psicológica, feita em conformidade com as regras do
Estado de acolhimento; este não realizou esta prova e no
período subsequente — sem que tenha decorrido um período
de abstenção do Estado de acolhimento — obtém a carta de
condução noutro Estado-Membro (Estado de emissão).

O Oberlandesgericht München solicita ao Tribunal de Justiça
que se pronuncie, a título prejudicial, sobre as seguintes
questões:

O artigo 8.o, n.o 4, da Directiva 91/439/CEE (1) permite, num
caso deste tipo, uma regulamentação do Estado de acolhimento
de acordo com a qual apenas se pode utilizar neste Estado a
carta de condução do Estado de emissão após um requerimento
próprio e após se ter avaliado se os pressupostos que levaram à
aplicação da medida constante do artigo 8.o, n.o 2, da Directiva
já não se verificam;

ou resulta da obrigação de reconhecimento mútuo de cartas de
condução, prevista no artigo 1.o, n.o 2, da directiva, bem como
da obrigação de interpretar de modo estrito o artigo 8.o, n.o 4,
da directiva, que o Estado de acolhimento deve reconhecer a
validade da carta de condução sem recorrer a um procedimento
de controlo prévio, e que apenas lhe é permitido negar o
direito à utilização da carta de condução no seu território se
subsistirem os motivos que justificam a aplicação de medidas
constantes do artigo 8.o, n.o 2, da directiva?

(1) JO L 237, p. 1.

Acção intentada em 22 de Setembro de 2005 pela
Comissão das Comunidades Europeias contra a Irlanda

(Processo C-355/05)

(2005/C 296/28)

(Língua do processo: inglês)

Deu entrada em 22 de Setembro de 2005, no Tribunal de
Justiça das Comunidades Europeias, uma acção contra a Irlanda,
intentada pela Comissão das Comunidades Europeias, represen-
tada por Bernhard Schima e Doyin Lawumni, na qualidade de
agentes, com domicílio escolhido no Luxemburgo.

A demandante conclui pedindo que o Tribunal se digne:

1) declarar que, ao não adoptar as disposições legislativas,
regulamentares e administrativas necessárias para dar
cumprimento à Directiva 2003/55/CE do Parlamento
Europeu e do Conselho, de 26 de Junho de 2003, que esta-
belece regras comuns para o mercado interno de gás natural
e que revoga a Directiva 98/30/CE (1), ou, em qualquer caso,
ao não ter comunicado as referidas disposições à Comissão,
a Irlanda não cumpriu as obrigações que lhe incumbem por
força do artigo 33.o desta directiva;

2) condenar a Irlanda nas despesas.

Fundamentos e principais argumentos

O prazo para a transposição da directiva terminou em 1 de
Julho de 2005.

(1) JO L 176, de 15.7.2003.
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